
 

O ato administrativo  
Ação de Formação Contínua Tipo A 

 

27 ▪ outubro ▪ 2023 | 23 ▪ fevereiro ▪ 2024 

Lisboa ▪ Sala Luís Ribeiro ▪ CEJ  
 

 

Destinatários: Juízes/as e Magistrados/as do Ministério Público. Advogados/as e outros/as profissionais da área forense 

Objetivos: Refletir sobre o ato administrativo como ele é legalmente definido quer na lei substantiva quer na lei processual. 
Analisar e procurar esclarecer alguns problemas concretos que se têm colocado designadamente entre o ato administrativo 
e as novas pretensões condenatórias consagradas na lei de processo administrativo.  

 

NÚCLEOS:  
Coimbra – apoio-deleg.coimbra@mail.cej.mj.pt   
Av. Sá da Bandeira, edif. Golden, 115-5.º, letras E, F, 
G, H (antigo Registo Notarial) 
3004-515 Coimbra – Tel.: 23 983 49 24  
Porto – apoio-deleg.porto@mail.cej.mj.pt 
Rua de Camões, edif. DIAP, 155-6.º 
4049-074 Porto Tel: 22 205 89 68 | 22 203 12 99  
 

SEDE: 
Lisboa 
Largo do Limoeiro – 1149-048 Lisboa  
Tel: 21 884 56 00 
cej@mail.cej.mj.pt  
Formacao-def@mail.cej.mj.pt  
https://cej.justica.gov.pt/  

 

1.º dia  

 

10h00  

Abertura 

Direção do Centro de Estudos Judiciários 

 

10h05  

O ato administrativo impugnável 

Marco Caldeira, Professor da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

 

11h05  

O afastamento do efeito anulatório 

Ana Celeste Carvalho, Juíza Conselheira do Supremo Tribunal Administrativo 

 

12h05  

Debate  

 

Moderação: Fernando Martins Duarte, Juiz Desembargador e Docente de direito administrativo do Centro de Estudos 
Judiciários 
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2.º dia 

 

10h00  

Abertura 

Direção do Centro de Estudos Judiciários 

 

10h05  

A anulação de atos administrativos e relações jurídicas emergentes 

Mário Aroso de Almeida, Professor da Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa 

 

11h05  

Debate  

 

Moderação: Moderação: Ana Carla Palma, Juíza Desembargadora, docente de direito administrativo do Centro de Estudos 
Judiciários 
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